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Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE ­ IRRF 
Ano­calendário: 2002 

DECADÊNCIA. 

Sendo a decadência matéria de ordem pública, deve ser conhecida de ofício. 

ÔNUS DA PROVA. 

O  ônus  da  prova  para  desconstituição  do  crédito  lançado  é  do  contribuinte 
beneficiário. 

IRPF.  RENDIMENTO.  PERITO  OU  ESPECIALISTA  ONU  OU 
AGÊNCIAS. ISENÇÃO. 

A  Receita  Federal  do  Brasil  está  impedida  de  constituir  ou  exigir  créditos 
tributários  relativos  à  incidência do  IRPF  sobre  os  rendimentos  do  trabalho 
recebidos  por  peritos  de  assistência  técnica  contratados  no  Brasil  para 
atuarem como consultores da ONU ou de suas Agências Especializadas, nem 
inscrevê­los  em Dívida Ativa  da União,  devendo,  ainda,  rever  de  ofício  os 
lançamentos e as inscrições já efetuadas, respeitados os prazos que limitam o 
exercício  de  direitos  por  parte  dos  contribuintes,  em  razão  das  disposições 
expressas no REsp nº 1.306.393/DF, julgado pelo STJ na sistemática prevista 
no art. 543­C do Código de Processo Civil  (CPC), e  tendo em vista a Nota 
PGFN/CRJ nº 1.549, de 2012. 

RECURSO VOLUNTÁRIO. PRÉ­QUESTIONAMENTO. 

Exceto matérias  de  ordem pública,  não  devem  ser  conhecidas matérias  que 
não tenham sido questionadas na impugnação. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
parcialmente  do  recurso  voluntário  para,  na  parte  conhecida,  também  por  unanimidade  de 
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  10166.003394/2006-12  2402-007.189 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 10/04/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE  MARCELO BISPO FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020071892019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
 Ano-calendário: 2002
 DECADÊNCIA.
 Sendo a decadência matéria de ordem pública, deve ser conhecida de ofício.
 ÔNUS DA PROVA.
 O ônus da prova para desconstituição do crédito lançado é do contribuinte beneficiário.
 IRPF. RENDIMENTO. PERITO OU ESPECIALISTA ONU OU AGÊNCIAS. ISENÇÃO.
 A Receita Federal do Brasil está impedida de constituir ou exigir créditos tributários relativos à incidência do IRPF sobre os rendimentos do trabalho recebidos por peritos de assistência técnica contratados no Brasil para atuarem como consultores da ONU ou de suas Agências Especializadas, nem inscrevê-los em Dívida Ativa da União, devendo, ainda, rever de ofício os lançamentos e as inscrições já efetuadas, respeitados os prazos que limitam o exercício de direitos por parte dos contribuintes, em razão das disposições expressas no REsp nº 1.306.393/DF, julgado pelo STJ na sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil (CPC), e tendo em vista a Nota PGFN/CRJ nº 1.549, de 2012.
 RECURSO VOLUNTÁRIO. PRÉ-QUESTIONAMENTO.
 Exceto matérias de ordem pública, não devem ser conhecidas matérias que não tenham sido questionadas na impugnação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário para, na parte conhecida, também por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, excluindo-se da base de cálculo do tributo lançado o valor referente à renda recebida da Unesco.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram ainda da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo Leal (suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado). Ausente a Conselheira Renata Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto.
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 185) pelo qual o recorrente se indispõe contra acórdão que decidiu pela procedência meramente parcial de impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, referente aos anos-calendário de 2002, no valor total de 30.250,95 (incluídos juros e multa), incidente sobre omissão de rendimentos, dedução indevida de contribuição à previdência oficial e dedução indevida e imposto de renda retido na fonte.

Colaciona-se abaixo excerto da decisão recorrida, onde consta relato dos pontos questionado na impugnação apresentada naquela oportunidade:







Ao analisar o processo, entendendo a autoridade de piso 1) que a renda do contribuinte recebida do UNESCO (órgão vinculado à ONU) não se enquadrava entre as hipóteses legais de isenção; 2) que o contribuinte não fez prova para afastar do lançamento a receita omitida em relação à Sociedade de Educação Caiçaras; 3) que foi correta a glosa da contribuição previdenciárias oficial declarada; 4) que foi correta a glosa da retenção de imposto de renda na fonte; e 5) entendendo haver o contribuinte impugnado indiretamente a multa isolada, reduziu tal multa; decidindo, ao final, pela procedência parcial da impugnação.
Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário trazendo, em síntese, os mesmos argumentos apresentados no primeiro grau, agregando porém questionamentos quanto à ocorrência de decadência e à omissão renda recebida IESPAN, IESB, UNIP, SOES, e sobre a cumulação indevida de penalidades.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido, ao menos parcialmente, conforme abaixo explanado.
Decadência 
No que tange à alegação de decadência, não obstante trate-se de inovação em relação aos argumentos da impugnação apresentada à autoridade de piso, por tratar-se de matéria de ordem pública, aqui se analisa. 
Assim, quanto à alegação de decadência, considerando que os fatos geradores em apreço ocorreram no decorrer do ano-calendário de 2002 e tendo o fisco 5 anos para constituição do crédito tributário incidente, constata-se que tanto pelo critério de contagem do prazo decadencial previsto no §4º do Art. 150 como pelo critério do §1º do art. 171, do Código Tributário Nacional, o direto de lançar o crédito não foi atingido pela decadência, posto que o lançamento foi realizado em 23.03.2006.
Da omissão de renda recebida da Sociedade De Educação Caiçaras
Com relação à alegação do contribuinte de que não recebeu renda decorrente da relação de emprego junto à Sociedade de Educação Caiçaras, em razão de não trazer fatos novos, mas apenas repetir os argumentos da impugnação, deve ser mantido o lançamento, nos termos entendimento exposto na decisão recorrida.

Da omissão de renda recebida da Unesco
Examinando os documentos verifica-se que os rendimentos questionados foram recebidos por prestação de serviço de consultor à Unesco, agência oficial ligada às Organização da Nações Unida (ONU.)
Quanto à tal fato, vale observar, que existe pronunciamento da Coordenação Geral de Tributação (COSIT) entendendo que os rendimentos pagos a prestadores de serviços contratados no Brasil para prestarem serviços à órgão oficial ligado à ONU (Solução de Consulta nº 194 - Cosit, de 05.08.2015) não devem ser objeto de lançamento ou devem, mesmo, ser revistos de ofício.
PERITOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA. AGÊNCIA ESPECIALIZADA DA ONU. 
A Receita Federal do Brasil está impedida de constituir ou exigir créditos tributários relativos à incidência do IRPF sobre os rendimentos do trabalho recebidos por peritos de assistência técnica contratados no Brasil para atuarem como consultores da ONU ou de suas Agências Especializadas, nem inscrevê-los em Dívida Ativa da União, devendo, ainda, rever de ofício os lançamentos e as inscrições já efetuadas, respeitados os prazos que limitam o exercício de direitos por parte dos contribuintes, em razão das disposições expressas no REsp nº 1.306.393/DF, julgado pelo STJ na sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil (CPC), e tendo em vista a Nota PGFN/CRJ nº 1.549, de 2012. 
Dispositivos Legais: Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966; Decreto nº 52.288, de 24 de junho de 1963; Decreto nº 27.784, de 16 de fevereiro de 1950; Nota PGFN/CRJ nº 1.549, de 3 de dezembro de 2012; REsp nº 1.306.393/DF; Solução de Consulta Cosit nº 64, de 7 de março de 2014.
Nesse mesmo sentido se pronunciou a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional NOTA PGFN/ CRJ / N º 1104 /2017, entendendo que, pela Portaria PGFN/Nº 502/2016, é dispensável a contestação ou a apresentação de recursos fato à fato relacionado à decisão exarada no REsp. 1.306.393/DF, quanto a demandas que pleiteiam a isenção do IRPF sobre:
(i) os rendimentos do trabalho auferidos por perito de assistência técnica (art. IV, 2, d, do Decreto nº 59.308, de 1996), a serviço da ONU, contratado no Brasil para trabalhar nos seus demais programas, bem como sobre:
(ii) os rendimentos do trabalho auferidos por perito de assistência técnica (art. IV, 2, d, do Decreto nº 59.308, de 1996), contratado no Brasil a serviço das Agências Especializadas da ONU listadas expressamente no Decreto nº 59.308, de 1966, desde que o recebimento dos valores decorra única e exclusivamente das atividades prestadas a esses organismos internacionais.
Em razão disso, deve ser afastada a tributação incidente sobre tal remuneração, objeto de lançamento no lançamento sob exame.
Quanto à dedução indevida de contribuição à previdência oficial e dedução de retenção do imposto de renda na fonte
Sobre as alegações apresentadas pelo recorrente quanto à exigência de IRPF incidente sobre glosa de dedução indevida de contribuição à previdência oficial e da existência de imposto de renda retido na fonte não considerado pela fiscalização, o recurso apresentado apenas repete as alegações da impugnação, assim, em razão do entendimento a ser adotado neste voto não diferir do constante da decisão recorrida, colaciona-se excerto daquela decisão, tratando da matéria.


Quanto à omissão renda recebida IESPAN, e glosa de dedução indevida de IRF de rendas rebidas da IESPAN, IESB, UNIP, SOES e sobre a cumulação indevida de penalidades
Por tratarem-se de inovação processual, haja vista tais matérias não terem sido impugnadas na instância de piso, esses questionamentos não devem ser conhecidos.
Conclusão 
Posto isso, voto por CONHECER EM PARTE o recurso voluntário e, no mérito da parte conhecida, DAR PROVIMENTO PARCIAL, excluindo da base de cálculo do tributo lançado o valor referente à renda recebida da Unesco, com cálculo do crédito residual a ser realizado pela unidade de origem.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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votos,  em  dar  provimento  parcial  ao  recurso,  excluindo­se  da  base  de  cálculo  do  tributo 
lançado o valor referente à renda recebida da Unesco. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
 

Participaram  ainda  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros:  Denny 
Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, 
Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo 
Leal  (suplente  convocada)  e Wilderson  Botto  (suplente  convocado).  Ausente  a  Conselheira 
Renata Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto. 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  185)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra  acórdão  que  decidiu  pela  procedência meramente  parcial  de  impugnação  apresentada 
contra lançamento de IRPF, referente aos anos­calendário de 2002, no valor total de 30.250,95 
(incluídos  juros  e  multa),  incidente  sobre  omissão  de  rendimentos,  dedução  indevida  de 
contribuição à previdência oficial e dedução indevida e imposto de renda retido na fonte. 

 

Colaciona­se  abaixo  excerto  da  decisão  recorrida,  onde  consta  relato  dos 
pontos questionado na impugnação apresentada naquela oportunidade: 
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Ao analisar o processo,  entendendo a  autoridade de piso 1) que a  renda  do 
contribuinte  recebida  do  UNESCO  (órgão  vinculado  à  ONU)  não  se  enquadrava  entre  as 
hipóteses legais de isenção; 2) que o contribuinte não fez prova para afastar do lançamento a 
receita  omitida  em  relação  à Sociedade  de Educação Caiçaras;  3)  que  foi  correta  a  glosa da 
contribuição previdenciárias oficial declarada; 4) que foi correta a glosa da retenção de imposto 
de  renda  na  fonte;  e  5)  entendendo  haver  o  contribuinte  impugnado  indiretamente  a  multa 
isolada, reduziu tal multa; decidindo, ao final, pela procedência parcial da impugnação. 

Ainda  inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário  trazendo, 
em  síntese,  os  mesmos  argumentos  apresentados  no  primeiro  grau,  agregando  porém 
questionamentos  quanto  à  ocorrência  de  decadência  e  à  omissão  renda  recebida  IESPAN, 
IESB, UNIP, SOES, e sobre a cumulação indevida de penalidades. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade,  portanto,  deve  ser  conhecido,  ao  menos  parcialmente,  conforme  abaixo 
explanado. 

Decadência  

No que tange à alegação de decadência, não obstante trate­se de inovação em 
relação  aos  argumentos  da  impugnação  apresentada  à  autoridade  de  piso,  por  tratar­se  de 
matéria de ordem pública, aqui se analisa.  

Assim, quanto à alegação de decadência, considerando que os fatos geradores 
em  apreço  ocorreram  no  decorrer  do  ano­calendário  de  2002  e  tendo  o  fisco  5  anos  para 
constituição do crédito tributário incidente, constata­se que tanto pelo critério de contagem do 
prazo decadencial previsto no §4º do Art. 150 como pelo critério do §1º do art. 171, do Código 
Tributário Nacional, o direto de lançar o crédito não foi atingido pela decadência, posto que o 
lançamento foi realizado em 23.03.2006. 
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Da omissão de renda recebida da Sociedade De Educação Caiçaras 

Com relação à alegação do contribuinte de que não recebeu renda decorrente 
da relação de emprego junto à Sociedade de Educação Caiçaras, em razão de não trazer fatos 
novos, mas apenas repetir os argumentos da impugnação, deve ser mantido o lançamento, nos 
termos entendimento exposto na decisão recorrida. 

 

Da omissão de renda recebida da Unesco 

Examinando  os  documentos  verifica­se  que  os  rendimentos  questionados 
foram  recebidos  por  prestação  de  serviço  de  consultor  à  Unesco,  agência  oficial  ligada  às 
Organização da Nações Unida (ONU.) 

Quanto à tal fato, vale observar, que existe pronunciamento da Coordenação 
Geral de Tributação (COSIT) entendendo que os rendimentos pagos a prestadores de serviços 
contratados  no  Brasil  para  prestarem  serviços  à  órgão  oficial  ligado  à  ONU  (Solução  de 
Consulta nº 194 ­ Cosit, de 05.08.2015) não devem ser objeto de lançamento ou devem, mesmo, ser 
revistos de ofício. 

PERITOS  DE  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA.  AGÊNCIA 
ESPECIALIZADA DA ONU.  

A Receita Federal do Brasil está impedida de constituir ou exigir 
créditos  tributários  relativos  à  incidência  do  IRPF  sobre  os 
rendimentos  do  trabalho  recebidos  por  peritos  de  assistência 
técnica contratados no Brasil para atuarem como consultores da 
ONU ou de suas Agências Especializadas, nem inscrevê­los em 
Dívida  Ativa  da  União,  devendo,  ainda,  rever  de  ofício  os 
lançamentos e as  inscrições  já efetuadas, respeitados os prazos 
que  limitam o exercício de direitos por parte dos contribuintes, 
em  razão  das  disposições  expressas  no REsp  nº  1.306.393/DF, 
julgado  pelo  STJ  na  sistemática  prevista  no  art.  543­C  do 
Código  de  Processo  Civil  (CPC),  e  tendo  em  vista  a  Nota 
PGFN/CRJ nº 1.549, de 2012.  
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Dispositivos  Legais:  Decreto  nº  59.308,  de  23  de  setembro  de 
1966; Decreto  nº  52.288,  de  24  de  junho  de  1963; Decreto  nº 
27.784, de 16 de  fevereiro de 1950; Nota PGFN/CRJ nº 1.549, 
de 3 de dezembro de 2012; REsp nº 1.306.393/DF; Solução de 
Consulta Cosit nº 64, de 7 de março de 2014. 

Nesse  mesmo  sentido  se  pronunciou  a  Procuradoria­Geral  da  Fazenda 
Nacional  NOTA  PGFN/  CRJ  /  N  º  1104  /2017,  entendendo  que,  pela  Portaria  PGFN/Nº 
502/2016, é dispensável a contestação ou a apresentação de recursos fato à fato relacionado à 
decisão exarada no REsp. 1.306.393/DF, quanto a demandas que pleiteiam a isenção do IRPF 
sobre: 

(i)  os  rendimentos  do  trabalho  auferidos  por  perito  de 
assistência técnica (art. IV, 2, d, do Decreto nº 59.308, de 1996), 
a serviço da ONU, contratado no Brasil para trabalhar nos seus 
demais programas, bem como sobre: 

(ii)  os  rendimentos  do  trabalho  auferidos  por  perito  de 
assistência  técnica  (art.  IV,  2,  d,  do  Decreto  nº  59.308,  de 
1996),  contratado  no  Brasil  a  serviço  das  Agências 
Especializadas  da  ONU  listadas  expressamente  no  Decreto  nº 
59.308,  de 1966,  desde  que  o  recebimento dos  valores  decorra 
única  e  exclusivamente  das  atividades  prestadas  a  esses 
organismos internacionais. 

Em  razão  disso,  deve  ser  afastada  a  tributação  incidente  sobre  tal 
remuneração, objeto de lançamento no lançamento sob exame. 

Quanto à dedução  indevida de contribuição à previdência oficial e dedução de retenção 
do imposto de renda na fonte 

Sobre  as  alegações  apresentadas  pelo  recorrente  quanto  à  exigência  de  IRPF 
incidente  sobre  glosa  de  dedução  indevida  de  contribuição  à  previdência  oficial  e  da  existência  de 
imposto de renda retido na fonte não considerado pela fiscalização, o recurso apresentado apenas repete 
as alegações da impugnação, assim, em razão do entendimento a ser adotado neste voto não diferir do 
constante da decisão recorrida, colaciona­se excerto daquela decisão, tratando da matéria. 
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Quanto à omissão renda recebida IESPAN, e glosa de dedução indevida de IRF de rendas 
rebidas da IESPAN, IESB, UNIP, SOES e sobre a cumulação indevida de penalidades 

Por  tratarem­se  de  inovação  processual,  haja  vista  tais  matérias  não  terem 
sido impugnadas na instância de piso, esses questionamentos não devem ser conhecidos. 

Conclusão  

Posto  isso,  voto por CONHECER EM PARTE o  recurso voluntário  e,  no 
mérito da parte conhecida, DAR PROVIMENTO PARCIAL,  excluindo da base de  cálculo 
do  tributo  lançado  o  valor  referente  à  renda  recebida  da  Unesco,  com  cálculo  do  crédito 
residual a ser realizado pela unidade de origem. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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